
	PROJETO DE LEI Nº 98, DE 2021.


“Dispõe sobre a alteração da Lei nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000, que estabelece normas para a denominação de logradouros públicos, e dá outras providências”.
Art. 1º - O caput do artigo 2º da Lei nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º - A denominação de logradouros públicos do Município será realizada de acordo com o seguinte rol:
[...]”
Art. 2º – Acrescenta-se o artigo 2º-A a Lei nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000, que vigorará com a seguinte redação:
“Art. 2º-A - Os logradouros públicos já denominados, mas que estão em desacordo com o rol previsto no artigo 2º, terão suas denominações preservadas até que haja interesse na sua alteração.

Parágrafo único. Em havendo interesse na alteração da denominação de logradouro público, dever-se-á observar o rol previsto no artigo 2º.”
Art. 3º - O artigo 4º da Lei nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º - É vedada a alteração de denominação de logradouro público, salvo se para atender ao disposto no rol previsto no artigo 2º, devendo-se observar o artigo 2º-A.
§1º - A vedação do caput não se aplica quando a denominação do logradouro público for homônima de outro já existente ou quando a sua denominação representar nome de outro município, de Estado-membro da República Federativa do Brasil ou de País que não seja o Brasil;
§2º - A denominação será considerada homônima quando os conjuntos constituídos pelo tipo e nome dos logradouros forem idênticos;
§3º - A vedação do caput também não se aplica quando o logradouro for identificado por letras ou números, hipótese em que a sua alteração independerá da realização da audiência pública prevista no artigo 5º.”
Art. 4º - Acrescenta-se o artigo 5º a Lei nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000, com a seguinte redação:
“Art. 5º - O projeto de lei que vise alterar a denominação de logradouros públicos, antes de ser votado em Plenário, deverá ser aprovado em audiência pública, através da qual se manifestará a população, observando-se o disposto no §3º do artigo 4º desta Lei.
§1º. A propositura será considerada aprovada em audiência pública no caso de ausência de moradores ou no caso de reprovação inferior a 2/3 dos moradores presentes na audiência pública.
§2º. A audiência pública de que trata o caput será realizada pelo Poder Legislativo.”
Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o inciso VII do artigo 2º da Lei Municipal nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000; e a Lei Municipal nº 3.935, de 30 de junho de 2014.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 22 de novembro de 2021.
Wilson RH
Vereador
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
A presente proposta legislativa tem por objetivo aperfeiçoar a Lei Municipal nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000, que estabelece normas para a denominação de logradouros públicos, e dá outras providências.
Dado ao fato do ano da sua edição, a Lei Municipal nº 2.623/2000 já está aquém do seu tempo, mesmo após as modificações introduzidas pela Lei Municipal nº 3.040, de 13 de novembro de 2003, a qual fora revogada pela Lei Municipal nº 3.935, de 30 de junho de 2014 que, por sua vez, revogou tacitamente
 o artigo 5º da Lei Municipal nº 2.623/2000, uma vez que regulamentou toda a sua matéria, tornando-o incompatível com a alteração legislativa realizada por aquela Lei.
No entanto, as alterações legislativas realizadas outrora já não atendem mais a sua finalidade, sendo certo que a legislação pátria em vigor deve acompanhar a evolução social do seu povo, tudo em vista da essência e da finalidade que a Lei possui.
De toda a sorte, a legislação deve se aproximar da realidade do seu povo, sendo papel do vereador garantir que a norma a ser positivada esteja de acordo com os costumes dos munícipes da sua cidade, cumprindo, assim, sua competência constitucional (CF, art. 30, inc. I).
Com base nesses princípios, este legislador se viu motivado a propor o presente Projeto de Lei visando alterar a Lei Municipal nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000 pelas seguintes razões:
Devido ao grande grau de subjetividade do artigo 2º da lei que ora se propõe a alteração, proponho a exclusão do termo “dentre outros”, localizado na parte final deste dispositivo, a fim de tornar taxativo o rol nele previsto, visando dar maior segurança jurídica a eventuais projetos de denominação de logradouro público, preservando a história e os costumes do nosso município.
Em razão da alteração retromencionada, ainda visando manter a segurança jurídica, este Edil entende necessário acrescentar o artigo 2º-A a Lei que pretendo a alteração, a fim de positivar um esclarecimento: a aprovação do presente projeto de Lei não significará imediata e automática alteração de todos os logradouros públicos do município, pois, em havendo interesse na sua alteração, deverá ser deflagrado o devido processo legislativo, a fim de garantir o respeito a opinião pública que deverá ser manifestada através de uma audiência pública.
Dessa forma, havendo interesse na alteração de denominação de logradouro público já existente, esta deverá ser realizada de acordo com o rol taxativo do artigo 2º ora proposto.
No que tange a pretendida alteração do artigo 4º da Lei Municipal nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000, sua finalidade é a de respeitar a história do nosso município e daqueles que prestaram relevantes serviços à nossa cidade, além de prestigiar os costumes locais, garantindo efetiva exclusividade a estes, de modo a manter a identidade e características da nossa cidade.
Por fim, a presente propositura visa acrescentar o artigo 5º à Lei municipal nº 2.623/2000, uma vez que, dada a necessidade de oitiva da opinião pública, será necessário que o projeto de lei que objetive a denominação de logradouro público, ou a sua alteração, seja submetido a uma audiência pública que deverá ser realizada pelo Poder Legislativo Municipal.
No entanto, não há regulamentação do procedimento da audiência pública na Lei Municipal nº 2.623/2000, tampouco no Regimento Interno desta Casa de Leis, motivo pelo qual este Edil se viu motivado a acrescentar o artigo 5º a esta Lei, bem como a propor um Projeto de Resolução para alteração do Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém.
Ademais, com o intuito de unificar toda a legislação pertinente a esta matéria, proponho a revogação integral da Lei Municipal nº 3.935, de 30 de junho de 2014, bem como de todas as disposições em contrário. Sem prejuízo, a revogação do inciso VII do artigo 2º da Lei Municipal nº 2.623, de 14 de dezembro de 2000, se mostra adequada, uma vez que, de acordo com o meu entendimento, a manutenção da sua vigência importará em conflito com a redação dada ao artigo 4º, §1º pela presente proposta legislativa.
No que toca a Lei Municipal nº 3.040, de 13 de novembro de 2003, sua revogação integral restará mantida, tal como determinado pelo artigo 2º da Lei Municipal nº 3.935, de 30 de junho de 2014, uma vez que o presente Projeto de Lei não prevê a sua repristinação.

Ante o exposto e pelo que mais consta da legislação pertinente em vigor, solicito aos meus pares, Vossas Excelências Vereadores de Itanhaém, que aprovem o presente Projeto de Lei, tendo em vista as razões ora apresentadas.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 22 de novembro de 2021.
Wilson RH
Vereador
� Artigo 2º, §1º do Decreto-Lei nº. 4.657, de 04 de setembro de 1942.


� Artigo 2º, §3º do Decreto-Lei nº. 4.657, de 04 de setembro de 1942.





